
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Agravo de Instrumento nº 0001301-66.2015.815.0000 — 9ª Vara de Campina Grande
Relator : Marcos William de Oliveira, Juiz convocado para substituir o Des. Saulo Henriques de Sá 
e Benevides 
Agravante : Telemar Norte Leste S.A
Advogado: Wilson Sales Belchior OAB/PB 17314-A
Agravado : Maria do Socorro Garcia Marinho
Advogado: Érico de Lima Nóbrega OAB/PB 9602

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. AÇÃO  DE  EXECUÇÃO  FISCAL. 
EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  NECESSIDADE  DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. REJEIÇÃO. PEDIDO DE ATRIBUIÇÃO 
DE  EFEITO  SUSPENSIVO.  AUSÊNCIA DOS  REQUISITOS 
AUTORIZADORES.  JURISPRUDÊNCIA  PACÍFICA. 
DESPROVIMENTO. 

— "A exceção de pré-executividade é servil à suscitação de questões que devam  
ser conhecidas de ofício pelo juiz, como as atinentes à liquidez do título executivo,  
aos pressupostos processuais e às condições da ação executiva,  desde que não 
demandem dilação probatória  (exceção secundum eventus  probationis)".  (REsp 
1.110.925/SP, Rel.  Ministro Teori  Albino Zavascki,  Primeira Seção,  julgado em 
22.04.2009, DJe 04.05.2009)

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima 
identificados.

                                 
A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 

Justiça da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento do recurso.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela Telemar Norte Leste S/
A contra decisão proferida pelo juiz da 9ª Vara Cível de Campina Grande, que indeferiu a exceção 
de pré-executividade proposta nos autos da ação cominatória, por entender que a matéria tratada e 
discutida carece de adequação. 

O magistrado de primeiro grau, ao analisar a exceção de pré-executividade, 
decidiu pelo não acolhimento do pedido, por entender que se trata de matéria que não comporta tal 
incidente, eis que a via processual destina-se, exclusivamente, à deliberação de questões referentes 
aos pressupostos processuais, as condições da ação e outras congnoscíveis de ofício.

Em  suas  razões  recursais,  a  agravante  pugna  pela  concessão  do  efeito 
suspensivo ao recurso, suspendendo a execução, em razão do presente prejuízo que irá sofrer com o 
seu  prosseguimento,  determinando  obstacularizar  que  se  proceda  o  levantamento  de  valores 



penhorados sem que seja prestada caução idônea pelo agravado.

Decisão liminar pelo indeferimento, fls. 673/675.

Pedido de reconsideração, fls. 677/682.

Contrarrazões,  fls.  689/693,  pugnando  pela  negativa  de  provimento  do 
presente agravo.

Informações, fls. 699/700.

Pedido de reconsideração indeferido, fls. 702/703.

A douta Procuradoria de Justiça, em parecer de fls.705/706,  opinou pelo 
regular processamento do recurso, sem manifestação do mérito.

É o relatório. 

Voto.

No caso em tela, o agravante pugnou pela concessão da medida liminar no 
presente agravo, a fim de que fosse suspenso o prosseguimento  da execução até o final julgamento 
do presente recurso e conhecimento da matéria de mérito. 

Pois bem.

A  exceção  de  pré-executividade  consiste  na  possibilidade  do  devedor, 
independentemente  de  penhora  ou  embargos,  em qualquer  fase  do  procedimento,  submeter  ao 
magistrado,  nos  próprios  autos  de execução,  matéria  de ordem pública,  tais  como pressupostos 
processuais, condições da ação, prescrição, decadência, coisa julgada, pagamento ou novação (art. 
267, IV, V e VI, do CPC), bem como fatos modificativos ou extintivos do direito do exeqüente e 
nulidades  ou  defeitos  do  título  executivo,  desde  que  evidentes,  flagrantes  e  suficientemente 
provadas de plano, não cabendo, por conseguinte, dilação probatória.

Ademais,  ainda  quanto  ao  campo  de  aplicação  da  mencionada  exceção, 
torna-se necessário lembrar a impossibilidade de discussão de matéria de fato, cuja demonstração 
carece de uma grande dilação probatória.

Nesse sentido:

“As matérias passíveis de serem alegadas em exceção de pré-executividade não são 
somente as de ordem pública, mas também os fatos modificativos ou extintivos 
do direito do exeqüente, desde que comprovados de plano, sem necessidade de 
dilação probatória.”1

“1. O critério definidor das matérias que podem ser alegadas em objeção de pré-
executividade é o fato de ser  desnecessária a dilação probatória,  afastando-se a 
distinção fincada, exclusivamente, na possibilidade de conhecimento de ofício pelo 
Juiz.
2.  Passou-se  a  admitir  essa  forma excepcional  de  defesa  para  acolher  exceções 
materiais,  extintivas  ou  modificativas  do  direito  do  exeqüente,  desde  que 

1 STJ  –  REsp  831.877/SP,  Rel.  Ministro   CASTRO  MEIRA,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em 26.09.2006,  DJ 
05.10.2006 p. 296.



comprovadas de plano e desnecessária a produção de outras provas além daquelas 
constantes dos autos ou trazidas com a própria exceção.”2

Ressalte-se que a esfera de abrangência da  exceção tem sido flexibilizada 
pela jurisprudência mais recente,  a qual admite,  v.g.,  a argüição de prescrição,  de ilegitimidade 
passiva do executado,  e demais matérias  prima facie  evidentes,  posto não demandarem  dilação 
probatória.  Precedentes:  EREsp 614272/PR,  1ª  Seção,  Rel.  Min.  Castro  Meira,  DJ  06/06/2005; 
EREsp 388000/RS, Corte Especial, Rel. para acórdão Min. José Delgado, DJ 28/11/2005. (AgRg no 
Resp n. 992.125/RS, rel. Min. Luiz Fux, j. Em 10-2-2009).

Sobre o tema, Araken de Assis ensina:

Esta ampliação do campo de incidência natural da exceção, ao mesmo tempo que 
revela  o  acerto  da  terminologia  tradicional,  em  lugar  da  restritiva  "objeção", 
provoca  fundada  dúvida  quanto  à  existência  de  homogeneidade  nas  questões 
ventiladas por tal via. (...) Examinando a casuística do assunto, porém, há um traço 
constante: o caráter restrito da prova admissível na exceção. (Manual do Processo 
de Execução, 8. ed. - São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2002. Pg. 281)

A exceção, como se vê, é instrumento processual de cognição limitada, onde 
poderão ser argüidas somente matérias que não demandem provas além das já juntadas com 
a inicial. Se necessária uma dilação probatória plena, impõe-se a utilização dos embargos à 
execução. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. Execução fiscal. Exceção de pré-executividade rejeitada. 
Alegação de ilegitimidade passiva do sócio. Incabimento de aferição, na via eleita 
da exceção de pré-executividade. Necessidade de dilação probatória. Precedentes. 
Agravo regimental improvido. (TRF 5ª R.; AGTR 0001477-57.2015.4.05.0000; PE; 
Quarta Turma; Rel. Des. Fed. Lázaro Guimarães; DEJF 25/09/2015; Pág. 98)

EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. MATÉRIAS DE 
ORDEM  PÚBLICA.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE  NÃO  VERIFICADA. 
NÃO COMPROVADA A INÉRCIA DO CREDOR. SUCESSÃO EMPRESARIAL. 
MATÉRIA  QUE  DEMANDA  DILAÇÃO  PROBATÓRIA.  1.  O  instituto  da 
exceção de pré-executividade constitui meio de defesa conferido ao executado para 
rechaçar nulidades manifestas, demonstráveis de plano, que devem, inclusive, ser 
reconhecidas, de ofício, pelo julgador, prescindindo de qualquer dilação probatória. 
Assim, irrepreensível a decisão que rejeita a exceção de pré-executividade, diante 
da complexidade dos fatos apresentados e necessidade de dilação probatória. 2. A 
prescrição intercorrente somente poderá ser reconhecida quando decorridos cinco 
anos de inércia  do  credor  em impulsionar  a  execução,  não bastando o simples 
decurso de cinco anos entre a citação da empresa executada e a citação da empresa 
sucessora.  3.  O  agravo  de  instrumento  é  um recurso  secundum eventum litis, 
ensejando, tão somente, o exame do acerto, ou desacerto do que foi decidido pelo 
juiz,  não  cabendo,  portanto,  ao  juízo  ad  quem,  antecipar-se  ao  julgamento  do 
mérito,  sob  o  risco  de  suprimir  um grau  de  jurisdição.  Agravo de  instrumento 
conhecido e desprovido. (TJGO; AI 0467089-61.2014.8.09.0000; Nazario; Quinta 
Câmara Cível; Rel. Des. Francisco Vildon José Valente; DJGO 25/09/2015; Pág. 
181)

2 STJ  –  REsp  769768/MG,  Rel.  Ministro   CASTRO MEIRA,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em 20.09.2005,  DJ 
17.10.2005 p. 287.



Esse é o entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça, inclusive 
em sede de recursos repetitivos. Senão vejamos:

PROCESSO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE 
CONTROVÉRSIA.  ARTIGO  543-C,  DO  CPC.  EXECUÇÃO  FISCAL. 
EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  ARGUIÇÃO  DE  PRESCRIÇÃO 
FUNDADA NA INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI ORDINÁRIA (ARTIGO 
46, DA LEI 8.212/91) QUE AMPLIOU O PRAZO PRESCRICIONAL (SÚMULA 
VINCULANTE 8/STF). POSSIBILIDADE.
1. A exceção de pré-executividade é servil à suscitação de questões que devam 
ser  conhecidas  de  ofício  pelo  juiz,  como  as  atinentes  à  liquidez  do  título 
executivo,  aos  pressupostos  processuais  e  às  condições  da  ação  executiva, 
desde  que  não  demandem  dilação  probatória  (exceção  secundum  eventus 
probationis)  (REsp 1.110.925/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Seção, julgado em 22.04.2009, DJe 04.05.2009).
2. O espectro das matérias suscitáveis através da exceção tem sido ampliado por 
força  da  exegese  jurisprudencial  mais  recente,  admitindo-se  a  arguição  de 
prescrição e  de  ilegitimidade passiva do executado,  que prescindam de dilação 
probatória.
3. A prescrição, causa extintiva do crédito tributário, é passível de ser veiculada 
em  exceção  de  pré-executividade,  máxime  quando  fundada  na 
inconstitucionalidade do artigo 46, da Lei 8.212/91, reconhecida, com efeitos ex 
tunc, pelo Supremo Tribunal Federal,  para as demandas ajuizadas até 11.6.2008 
(RE 559.943, Rel. Ministra Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 12.06.2008, 
Repercussão Geral - Mérito, DJe-182 DIVULG 25.09.2008 PUBLIC 26.09.2008; 
RE  560.626,  Rel.  Ministro  Gilmar  Mendes,  Tribunal  Pleno,  julgado  em 
12.06.2008, Repercussão Geral - Mérito, DJe-232 DIVULG 04.12.2008 PUBLIC 
05.12.2008; e RE 556.664, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado 
em  12.06.2008,  Repercussão  Geral  -  Mérito,  DJe-216  DIVULG  13.11.2008 
PUBLIC 14.11.2008),  e  que  culminou na edição da  Súmula  Vinculante  8/STF, 
verbis:  "São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-Lei  nº 
1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991, que tratam de prescrição e 
decadência de crédito tributário." 4. Recurso especial provido para determinar o 
retorno  dos  autos  à  instância  ordinária  para  que  aprecie  a  exceção  de  pré-
executividade oposta pelo ora recorrente. Acórdão submetido ao regime do artigo 
543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1136144/RJ, Rel.  Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
09/12/2009, DJe 01/02/2010)

E mais:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  LEGITIMIDADE  AD  CAUSAM.  EXAME  POR 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.

Não é cabível a exceção de pré-executividade para o exame da legitimidade ad 
causam  quando  o  pedido  demandar  dilação  probatória.  A  exceção  de  pré-
executividade é cabível quando atendidos simultaneamente dois requisitos, um de 
ordem material  e  outro  de  ordem formal,  ou  seja:  (a)  é  indispensável  que  a 
matéria invocada seja suscetível de conhecimento de ofício pelo juiz; e (b) é 
indispensável  que  a  decisão  possa  ser  tomada  sem necessidade  de  dilação 
probatória.  Precedentes  citados:  REsp  1.110.925-SP,  DJe  4/5/2009,  e  REsp 
1.104.900-ES, DJe 1º/4/2009. AgRg no REsp 1.292.916-RJ, Rel.  Min. Benedito 
Gonçalves, julgado em 4/10/2012. (Informativo 506 do STJ).

O entendimento, inclusive, é sedimentado na Súmula nº 393 do STJ:

"A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às 



matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória".

Por tais razões, nego provimento ao recurso, ante a manifesta procedência 
da decisão agravada.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. 
Participaram do julgamento, Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (relator), Juiz convocado para 
substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Dr. Carlos Antônio Sarmento, 
Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, e o Exmo. Dr. Ricardo Vital de 
Almeida, Juiz convocado para substituir a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça 
convocada.

João Pessoa, 09 de agosto de 2016.

Marcos William de Oliveira 
Juiz convocado/RELATOR



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Agravo de Instrumento nº 0001301-66.2015.815.0000 — 9ª Vara de Campina Grande

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela Telemar Norte Leste S/
A contra decisão proferida pelo juiz da 9ª Vara Cível de Campina Grande, que indeferiu a exceção 
de pré-executividade proposta nos autos da ação cominatória, por entender que a matéria tratada e 
discutida carece de adequação. 

O magistrado de primeiro grau, ao analisar a exceção de pré-executividade, 
decidiu pelo não acolhimento do pedido, por entender que se trata de matéria que não comporta tal 
incidente, eis que a via processual destina-se, exclusivamente, à deliberação de questões referentes 
aos pressupostos processuais, as condições da ação e outras congnoscíveis de ofício.

Em  suas  razões  recursais,  a  agravante  pugna  pela  concessão  do  efeito 
suspensivo ao recurso, suspendendo a execução, em razão do presente prejuízo que irá sofrer com o 
seu  prosseguimento,  determinando  obstacularizar  que  se  proceda  o  levantamento  de  valores 
penhorados sem que seja prestada caução idônea pelo agravado.

Decisão liminar pelo indeferimento, fls. 673/675.

Pedido de reconsideração, fls. 677/682.

Contrarrazões,  fls.  689/693,  pugnando  pela  negativa  de  provimento  do 
presente agravo.

Informações, fls. 699/700.

Pedido de reconsideração indeferido, fls. 702/703.

A douta Procuradoria de Justiça, em parecer de fls.705/706,  opinou pelo 
regular processamento do recurso, sem manifestação do mérito.

É o relatório. 



Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 17 de junho de 2016.

Marcos William de Oliveira
Juiz Convocado
    Relator


